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PORTARIA Nº 102/2013

"Efetua

 

remoção

 

de

 

Servidor,

 

Srª.

 

Tenildes

 

Manoel

 

de

 

Santana,

 

e

 

dá

 

outras

 

providências"

O

 

PREFEITO

 

DO

 

MUNICÍPIO

 

CÍCERO

 

DANTAS

 

ESTADO

 

DA

 

BAHIA,

 

no

 

uso

 

de

 

suas

 

atribuições,

 

e

 

com

 

fundamento

 

na

 

Lei

 

Orgânica

 

do

 

Municipal,

Considerando

 

que

 

o

 

artigo

 

169

 

da

 

Constituição

 

Federal

 

determina

 

que

 

a

 

despesa

 

com

 

pessoal

 

ativo

 

e

 

inativo

 

da

 

União,

 

dos

 

Estados,

 

do

 

Distrito

 

Federal

 

e

 

dos

 

Municípios

 

não

 

poderá

 

exceder

 

os

 

limites

 

estabelecidos

 

em

 

Lei

 

Complementar;

Considerando

 

que

 

atendendo

 

ao

 

mandamento

 

constitucional

 

o

 

legislador

 

federal

 

editou

 

a

 

Lei

 

Complementar

 

n°

 

101,

 

de

 

2000;

Considerando

 

que

 

as

 

receitas

 

públicas

 

são

 

insuficientes

 

para

 

reduzir

 

os

 

índices

 

das

 

despesas

 

com

 

pessoal,

 

levando

 

em

 

consideração

 

de

 

forma

 

negativa

 

para

 

esse

 

fim,

 

a

 

crise

 

econômica

 

mundial

 

e

 

as

 

consequentes

 

medidas

 

adotadas

 

pelo

 

governo

 

federal

 

no

 

que

 

tange

 

a

 

redução

 

de

 

impostos,

 

afetando

 

diretamente

 

as

 

receitas,

 

gerando

 

queda

 

no

 

repasse

 

do

 

FPM,

 

sobretudo,

 

junto

 

aos

 

municípios;

Considerando

 

que

 

as

 

medidas

 

ora

 

apresentadas

 

visam

 

melhor

 

adequar

 

essa

 

situação

 

à

 

realidade

 

econômico-financeira

 

do

 

Município

 

de

 

Cícero

 

Dantas

 

-

 

BA,

 

sem

 

prejuízo

 

da

 

prestação

 

dos

 

serviços

 

perante

 

a

 

coletividade;

Considerando

 

a

 

necessidade

 

da

 

adoção

 

de

 

administrativas

 

imediatas,

 

para

 

redução

 

de

 

despesas

 

com

 

pessoal;

Considerando

 

que

 

é

 

dever

 

do

 

administrador

 

público

 

defender

 

e

 

zelar

 

pelo

 

bom

 

e

 

regular

 

funcionamento

 

dos

 

bens

 

e

 

serviços

 

públicos

 

em

 

prol

 

da

 

coletividade;

Considerando

 

as

 

informações

 

prestadas

 

pelos

 

Secretários

 

Municipais

 

a

 

respeito

 

da

 

necessidade

 

de

 

suas

 

Secretarias;

Considerando

 

que

 

o

 

Município

 

reveste-se

 

de

 

poderes

 

e

 

de

 

força

 

para

 

cumprir

 

as

 

suas

 

finalidades,

 

ou

 

seja,

 

corresponder

 

à

 

responsabilidade

 

tutelar

 

de

 

que

 

está

 

investido,

 

genérica

 

e

 

especificamente,

 

para

 

garantir

 

a

 

normal

 

execução

 

do

 

Serviço

 

Público,

 

o

 

bem-estar

 

dos

 

cidadãos

 

e,

 

considerando

 

que

 

está

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas
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sendo afetada a ordem pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse
Público;

Considerandoque a remoção que se pretende não implica em mudançade domicílio, e, assim sendo, não há necessidade da mudançade residência,

http://www.doem.org.br/
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por

 

conseguinte,

 

não

 

há

 

de

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência.

 

Nos

 

precisos

 

termos

 

do

 

art.469

 

da

 

CLT:

 

"NÃO

 

SE

 

CONSIDERANDO

 

TRANSFERÊNCIA

 

A

 

QUENÃO

 

ACARRETAR

 

NECESSARIAMENTE

 

A

 

MUDANÇA

 

DE

 

SEUDOMICÍLIO",

 

e

 

nos

 

termos

 

do

 

Estatuto

 

dos

 

Funcionários

 

da

 

Prefeitura

 

Municipal

 

de

 

Cícero

 

Dantas,

 

poderá

 

se

 

processar

 

até

 

mesmo"ex-officio".

 

O

 

termo

 

domicílio

 

usado

 

pelo

 

legislador

 

deve

 

ser

 

entendido

 

como

 

residência,

 

o

 

que

 

se

 

adapta

 

à

 

finalidade

 

da

 

norma.

 

A

 

mudança

 

do

 

local

 

da

 

prestação

 

do

 

serviço

 

é

 

permitida

 

por

 

decisão

 

unilateral

 

do

 

empregador,

 

no

 

exercício

 

do

 

direito

 

de

 

administrar

 

seu

 

negócio,

 

desde

 

que

 

esta

 

mudança

 

não

 

implique

 

na

 

mudança

 

de

 

domicílio-residência

 

do

 

empregado.

 

Trata-se

 

do

 

poder

 

discricionário

 

da

 

Administração;

Considerando,

 

ademais,

 

que

 

o

 

servidor

 

público

 

não

 

goza

 

de

 

inamovibilidade.

 

Neste

 

sentido

 

se

 

manifestou

 

o

 

Superior

 

Tribunal

 

de

 

Justiça:

"RMS

 

-

 

MOVIMENTAÇÃO

 

DE

 

SERVIDORES

 

-PODER

 

DISCRICIONÁRIO

 

DA

 

ADMINISTRAÇÃO

 

-INEXISTÊNCIA

 

DE

 

DIREITO

 

LÍQUIDO

 

E

 

CERTO.

A

 

movimentação

 

de

 

servidores,

 

no

 

âmbito

 

da

 

Administração

 

constitui

 

prerrogativa

 

de

 

seu

 

poder

 

discricionário,inexistindo

 

direito

 

líquido

 

e

 

certo

 

a

 

proteger."

 

(in

 

Ac.

 

RMS5818/DF

 

-

 

unânime,

 

95/0026641-5

 

-

 

Rel.

 

Min.

 

Cid

 

FlaquerScartezzini,

 

DJU

 

19.05.97,

 

pág,

 

20.647)

Considerando

 

o

 

pronunciamento

 

do

 

TRIBUNALSUPERIOR

 

DO

 

TRABALHO:

"Em

 

havendo

 

demonstração

 

de

 

real

 

necessidade

 

de

 

serviço,

 

pode

 

o

 

empregador

 

transferir

 

o

 

seu

 

empregado,independentemente

 

de

 

exercer

 

cargo

 

de

 

confiança

 

ou

 

existir

 

previsão

 

contratual,

 

expressa

 

ou

 

tácita,

 

sobre

 

essa

 

possibilidade.A

 

diferença

 

é

 

que,

 

nestes

 

dois

 

casos

 

não

 

será

 

devido

 

adicional

 

de

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

2449/92

 

4a

 

Turma

 

-Rel.

 

Min.

 

Almir

 

Pazzianoto

 

Pinto)

"Não

 

ocorrendo

 

a

 

mudança

 

obrigatória

 

da

 

residência

 

não

 

éde

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

1079/79

 

-

 

1a

 

Turma,

 

DJU

 

17.8.79,Rel.

 

Min.

 

Marcelo

 

Pimentel)

Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

é

 

ato

 

discricionário

 

da

 

Administração

 

Pública;

R

 

E

 

S

 

O

 

L

 

V

 

E, 

Art.

 

1º

 

-

 

Fica

 

a

 

servidora

 

Tenildes

 

Manoel

 

de

 

Santana,

 

ocupante

 

do

 

cargo

 

de

 

Auxiliar

 

de

 

Serviços

 

Gerais,

 

removido

 

para

 

a

 

Secretaria

 

Municipal

 

de

 

Educação,

 

para

 

assumir

 

suas

 

funções

 

laborativas

 

na

 

Creche

 

Joaquim

 

Pereira

 

dos

 

Santos.

Art.

 

2º

 

-

 

Esta

 

Portaria

 

entra

 

em

 

vigor

 

na

 

data

 

de

 

sua

 

publicação,

 

revogadas

 

as

 

disposições

 

em

 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cícero Dantas, Estado da Bahia em 11 de Setembro de 2013.

HELANIO CALAZANS OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL

Nº 103/2013
PORTARIA Nº 103/2013

"Efetua

 

remoção

 

de

 

Servidor,

 

Srª.

 

Ednalva

 

Francisca

 

dos

 

Santos,

 

e

 

dá

 

outras

 

providências"

O

 

PREFEITO

 

DO

 

MUNICÍPIO

 

CÍCERO

 

DANTAS

 

ESTADO

 

DA

 

BAHIA,

 

no

 

uso

 

de

 

suas

 

atribuições,

 

e

 

com

 

fundamento

 

na

 

Lei

 

Orgânica

 

do

 

Municipal,

Considerando

 

que

 

o

 

artigo

 

169

 

da

 

Constituição

 

Federal

 

determina

 

que

 

a

 

despesa

 

com

 

pessoal

 

ativo

 

e

 

inativo

 

da

 

União,

 

dos

 

Estados,

 

do

 

Distrito

 

Federal

 

e

 

dos

 

Municípios

 

não

 

poderá

 

exceder

 

os

 

limites

 

estabelecidos

 

em

 

Lei

 

Complementar;

Considerando

 

que

 

atendendo

 

ao

 

mandamento

 

constitucional

 

o

 

legislador

 

federal

 

editou

 

a

 

Lei

 

Complementar

 

n°

 

101,

 

de

 

2000;

Considerando

 

que

 

as

 

receitas

 

públicas

 

são

 

insuficientes

 

para

 

reduzir

 

os

 

índices

 

das

 

despesas

 

com

 

pessoal,

 

levando

 

em

 

consideração

 

de

 

forma

 

negativa

 

para

 

esse

 

fim,

 

a

 

crise

 

econômica

 

mundial

 

e

 

as

 

consequentes

 

medidas

 

adotadas

 

pelo

 

governo

 

federal

 

no

 

que

 

tange

 

a

 

redução

 

de

 

impostos,

 

afetando

 

diretamente

 

as

 

receitas,

 

gerando

 

queda

 

no

 

repasse

 

do

 

FPM,

 

sobretudo,

 

junto

 

aos

 

municípios;

Considerando

 

que

 

as

 

medidas

 

ora

 

apresentadas

 

visam

 

melhor

 

adequar

 

essa

 

situação

 

à

 

realidade

 

econômico-financeira

 

do

 

Município

 

de

 

Cícero

 

Dantas

 

-

 

BA,

 

sem

 

prejuízo

 

da

 

prestação

 

dos

 

serviços

 

perante

 

a

 

coletividade;

Considerando

 

a

 

necessidade

 

da

 

adoção

 

de

 

administrativas

 

imediatas,

 

para

 

redução

 

de

 

despesas

 

com

 

pessoal;

Considerando

 

que

 

é

 

dever

 

do

 

administrador

 

público

 

defender

 

e

 

zelar

 

pelo

 

bom

 

e

 

regular

 

funcionamento

 

dos

 

bens

 

e

 

serviços

 

públicos

 

em

 

prol

 

da

 

coletividade;

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas
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Considerandoas informações prestadas pelos Secretários Municipais a respeito da necessidadede suas Secretarias;

Considerandoque o Município reveste-se de poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, corresponder à responsabilidadetutelar de
que está investido, genéricae especificamente,para garantira normal execuçãodo Serviço Público, o bem-estardos cidadãos e, considerandoque está

sendo afetada a ordem pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse
Público;

http://www.doem.org.br/
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Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

que

 

se

 

pretende

 

não

 

implica

 

em

 

mudança

 

de

 

domicílio,

 

e,

 

assim

 

sendo,

 

não

 

há

 

necessidade

 

da

 

mudança

 

de

 

residência,

 

por

 

conseguinte,

 

não

 

há

 

de

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência.

 

Nos

 

precisos

 

termos

 

do

 

art.469

 

da

 

CLT:

 

"NÃO

 

SE

 

CONSIDERANDO

 

TRANSFERÊNCIA

 

A

 

QUENÃO

 

ACARRETAR

 

NECESSARIAMENTE

 

A

 

MUDANÇA

 

DE

 

SEUDOMICÍLIO",

 

e

 

nos

 

termos

 

do

 

Estatuto

 

dos

 

Funcionários

 

da

 

Prefeitura

 

Municipal

 

de

 

Cícero

 

Dantas,

 

poderá

 

se

 

processar

 

até

 

mesmo"ex-officio".

 

O

 

termo

 

domicílio

 

usado

 

pelo

 

legislador

 

deve

 

ser

 

entendido

 

como

 

residência,

 

o

 

que

 

se

 

adapta

 

à

 

finalidade

 

da

 

norma.

 

A

 

mudança

 

do

 

local

 

da

 

prestação

 

do

 

serviço

 

é

 

permitida

 

por

 

decisão

 

unilateral

 

do

 

empregador,

 

no

 

exercício

 

do

 

direito

 

de

 

administrar

 

seu

 

negócio,

 

desde

 

que

 

esta

 

mudança

 

não

 

implique

 

na

 

mudança

 

de

 

domicílio-residência

 

do

 

empregado.

 

Trata-se

 

do

 

poder

 

discricionário

 

da

 

Administração;

Considerando,

 

ademais,

 

que

 

o

 

servidor

 

público

 

não

 

goza

 

de

 

inamovibilidade.

 

Neste

 

sentido

 

se

 

manifestou

 

o

 

Superior

 

Tribunal

 

de

 

Justiça:

"RMS

 

-

 

MOVIMENTAÇÃO

 

DE

 

SERVIDORES

 

-PODER

 

DISCRICIONÁRIO

 

DA

 

ADMINISTRAÇÃO

 

-INEXISTÊNCIA

 

DE

 

DIREITO

 

LÍQUIDO

 

E

 

CERTO.

A

 

movimentação

 

de

 

servidores,

 

no

 

âmbito

 

da

 

Administração

 

constitui

 

prerrogativa

 

de

 

seu

 

poder

 

discricionário,inexistindo

 

direito

 

líquido

 

e

 

certo

 

a

 

proteger."

 

(in

 

Ac.

 

RMS5818/DF

 

-

 

unânime,

 

95/0026641-5

 

-

 

Rel.

 

Min.

 

Cid

 

FlaquerScartezzini,

 

DJU

 

19.05.97,

 

pág,

 

20.647)

Considerando

 

o

 

pronunciamento

 

do

 

TRIBUNALSUPERIOR

 

DO

 

TRABALHO:

"Em

 

havendo

 

demonstração

 

de

 

real

 

necessidade

 

de

 

serviço,

 

pode

 

o

 

empregador

 

transferir

 

o

 

seu

 

empregado,independentemente

 

de

 

exercer

 

cargo

 

de

 

confiança

 

ou

 

existir

 

previsão

 

contratual,

 

expressa

 

ou

 

tácita,

 

sobre

 

essa

 

possibilidade.A

 

diferença

 

é

 

que,

 

nestes

 

dois

 

casos

 

não

 

será

 

devido

 

adicional

 

de

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

2449/92

 

4a

 

Turma

 

-Rel.

 

Min.

 

Almir

 

Pazzianoto

 

Pinto)

"Não

 

ocorrendo

 

a

 

mudança

 

obrigatória

 

da

 

residência

 

não

 

éde

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

1079/79

 

-

 

1a

 

Turma,

 

DJU

 

17.8.79,Rel.

 

Min.

 

Marcelo

 

Pimentel)

Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

é

 

ato

 

discricionário

 

da

 

Administração

 

Pública;

R

 

E

 

S

 

O

 

L

 

V

 

E, 

Art.

 

1º

 

-

 

Fica

 

a

 

servidora

 

Ednalva

 

Francisca

 

dos

 

Santos,

 

ocupante

 

do

 

cargo

 

de

 

Auxiliar

 

de

 

Serviços

 

Gerais,

 

removido

 

para

 

a

 

Secretaria

 

Municipal

 

de

 

Municipal,

 

para

 

assumir

 

suas

 

funções

 

laborativas

 

na

 

Creche

 

José

 

Teófilo

 

de

 

Santana.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cícero Dantas, Estado da Bahia em 11 de Setembro de 2013.

HELANIO CALAZANS OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL

Nº 104/2013
PORTARIA Nº 104/2013

"Efetua

 

remoção

 

de

 

Servidor,

 

Srª.

 

Maria

 

Aparecida

 

J.

 

Santos,

 

e

 

dá

 

outras

 

providências"

O

 

PREFEITO

 

DO

 

MUNICÍPIO

 

CÍCERO

 

DANTAS

 

ESTADO

 

DA

 

BAHIA,

 

no

 

uso

 

de

 

suas

 

atribuições,

 

e

 

com

 

fundamento

 

na

 

Lei

 

Orgânica

 

do

 

Municipal,

Considerando

 

que

 

o

 

artigo

 

169

 

da

 

Constituição

 

Federal

 

determina

 

que

 

a

 

despesa

 

com

 

pessoal

 

ativo

 

e

 

inativo

 

da

 

União,

 

dos

 

Estados,

 

do

 

Distrito

 

Federal

 

e

 

dos

 

Municípios

 

não

 

poderá

 

exceder

 

os

 

limites

 

estabelecidos

 

em

 

Lei

 

Complementar;

Considerando

 

que

 

atendendo

 

ao

 

mandamento

 

constitucional

 

o

 

legislador

 

federal

 

editou

 

a

 

Lei

 

Complementar

 

n°

 

101,

 

de

 

2000;

Considerando

 

que

 

as

 

receitas

 

públicas

 

são

 

insuficientes

 

para

 

reduzir

 

os

 

índices

 

das

 

despesas

 

com

 

pessoal,

 

levando

 

em

 

consideração

 

de

 

forma

 

negativa

 

para

 

esse

 

fim,

 

a

 

crise

 

econômica

 

mundial

 

e

 

as

 

consequentes

 

medidas

 

adotadas

 

pelo

 

governo

 

federal

 

no

 

que

 

tange

 

a

 

redução

 

de

 

impostos,

 

afetando

 

diretamente

 

as

 

receitas,

 

gerando

 

queda

 

no

 

repasse

 

do

 

FPM,

 

sobretudo,

 

junto

 

aos

 

municípios;

Considerando

 

que

 

as

 

medidas

 

ora

 

apresentadas

 

visam

 

melhor

 

adequar

 

essa

 

situação

 

à

 

realidade

 

econômico-financeira

 

do

 

Município

 

de

 

Cícero

 

Dantas

 

-

 

BA,

 

sem

 

prejuízo

 

da

 

prestação

 

dos

 

serviços

 

perante

 

a

 

coletividade;

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas
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Considerandoa necessidadeda adoção de administrativasimediatas, para redução de despesas com pessoal;

Considerando que é dever do administrador público defender e zelar pelo bom e regular funcionamento dos bens e serviços públicos em prol da
coletividade;

Considerandoas informações prestadas pelos Secretários Municipais a respeito da necessidadede suas Secretarias;

Considerandoque o Município reveste-se de poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, corresponder à responsabilidadetutelar de
que está investido, genéricae especificamente,para garantira normal execuçãodo Serviço Público, o bem-estardos cidadãos e, considerandoque está

sendo afetada a ordem pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse
Público;
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Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

que

 

se

 

pretende

 

não

 

implica

 

em

 

mudança

 

de

 

domicílio,

 

e,

 

assim

 

sendo,

 

não

 

há

 

necessidade

 

da

 

mudança

 

de

 

residência,

 

por

 

conseguinte,

 

não

 

há

 

de

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência.

 

Nos

 

precisos

 

termos

 

do

 

art.469

 

da

 

CLT:

 

"NÃO

 

SE

 

CONSIDERANDO

 

TRANSFERÊNCIA

 

A

 

QUENÃO

 

ACARRETAR

 

NECESSARIAMENTE

 

A

 

MUDANÇA

 

DE

 

SEUDOMICÍLIO",

 

e

 

nos

 

termos

 

do

 

Estatuto

 

dos

 

Funcionários

 

da

 

Prefeitura

 

Municipal

 

de

 

Cícero

 

Dantas,

 

poderá

 

se

 

processar

 

até

 

mesmo"ex-officio".

 

O

 

termo

 

domicílio

 

usado

 

pelo

 

legislador

 

deve

 

ser

 

entendido

 

como

 

residência,

 

o

 

que

 

se

 

adapta

 

à

 

finalidade

 

da

 

norma.

 

A

 

mudança

 

do

 

local

 

da

 

prestação

 

do

 

serviço

 

é

 

permitida

 

por

 

decisão

 

unilateral

 

do

 

empregador,

 

no

 

exercício

 

do

 

direito

 

de

 

administrar

 

seu

 

negócio,

 

desde

 

que

 

esta

 

mudança

 

não

 

implique

 

na

 

mudança

 

de

 

domicílio-residência

 

do

 

empregado.

 

Trata-se

 

do

 

poder

 

discricionário

 

da

 

Administração;

Considerando,

 

ademais,

 

que

 

o

 

servidor

 

público

 

não

 

goza

 

de

 

inamovibilidade.

 

Neste

 

sentido

 

se

 

manifestou

 

o

 

Superior

 

Tribunal

 

de

 

Justiça:

"RMS

 

-

 

MOVIMENTAÇÃO

 

DE

 

SERVIDORES

 

-PODER

 

DISCRICIONÁRIO

 

DA

 

ADMINISTRAÇÃO

 

-INEXISTÊNCIA

 

DE

 

DIREITO

 

LÍQUIDO

 

E

 

CERTO.

A

 

movimentação

 

de

 

servidores,

 

no

 

âmbito

 

da

 

Administração

 

constitui

 

prerrogativa

 

de

 

seu

 

poder

 

discricionário,inexistindo

 

direito

 

líquido

 

e

 

certo

 

a

 

proteger."

 

(in

 

Ac.

 

RMS5818/DF

 

-

 

unânime,

 

95/0026641-5

 

-

 

Rel.

 

Min.

 

Cid

 

FlaquerScartezzini,

 

DJU

 

19.05.97,

 

pág,

 

20.647)

Considerando

 

o

 

pronunciamento

 

do

 

TRIBUNALSUPERIOR

 

DO

 

TRABALHO:

"Em

 

havendo

 

demonstração

 

de

 

real

 

necessidade

 

de

 

serviço,

 

pode

 

o

 

empregador

 

transferir

 

o

 

seu

 

empregado,independentemente

 

de

 

exercer

 

cargo

 

de

 

confiança

 

ou

 

existir

 

previsão

 

contratual,

 

expressa

 

ou

 

tácita,

 

sobre

 

essa

 

possibilidade.A

 

diferença

 

é

 

que,

 

nestes

 

dois

 

casos

 

não

 

será

 

devido

 

adicional

 

de

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

2449/92

 

4a

 

Turma

 

-Rel.

 

Min.

 

Almir

 

Pazzianoto

 

Pinto)

"Não

 

ocorrendo

 

a

 

mudança

 

obrigatória

 

da

 

residência

 

não

 

éde

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

1079/79

 

-

 

1a

 

Turma,

 

DJU

 

17.8.79,Rel.

 

Min.

 

Marcelo

 

Pimentel)

Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

é

 

ato

 

discricionário

 

da

 

Administração

 

Pública;

R

 

E

 

S

 

O

 

L

 

V

 

E,

 Art.

 

1º

 

-

 

Fica

 

a

 

servidora

 

Maria

 

Aparecida

 

J.

 

Santos,

 

ocupante

 

do

 

cargo

 

de

 

Auxiliar

 

de

 

Serviços

 

Gerais,

 

removido

 

para

 

a

 

Secretaria

 

Municipal

 

de

 

Educação,

 

para

 

assumir

 

suas

 

funções

 

laborativas

 

na

 

Creche

 

Nossa

 

Senhora

 

do

 

Bonconselho.

Art.

 

2º

 

-

 

Esta

 

Portaria

 

entra

 

em

 

vigor

 

na

 

data

 

de

 

sua

 

publicação,

 

revogadas

 

as

 

disposições

 

em

 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cícero Dantas, Estado da Bahia em 11 de Setembro de 2013.

HELANIO CALAZANS OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL

Nº 105/2013
PORTARIA Nº 105/2013

"Efetua

 

remoção

 

de

 

Servidor,

 

Srª.

 

Divanilde

 

Eduarda

 

Santos,

 

e

 

dá

 

outras

 

providências"

O

 

PREFEITO

 

DO

 

MUNICÍPIO

 

CÍCERO

 

DANTAS

 

ESTADO

 

DA

 

BAHIA,

 

no

 

uso

 

de

 

suas

 

atribuições,

 

e

 

com

 

fundamento

 

na

 

Lei

 

Orgânica

 

do

 

Municipal,

Considerando

 

que

 

o

 

artigo

 

169

 

da

 

Constituição

 

Federal

 

determina

 

que

 

a

 

despesa

 

com

 

pessoal

 

ativo

 

e

 

inativo

 

da

 

União,

 

dos

 

Estados,

 

do

 

Distrito

 

Federal

 

e

 

dos

 

Municípios

 

não

 

poderá

 

exceder

 

os

 

limites

 

estabelecidos

 

em

 

Lei

 

Complementar;

Considerando

 

que

 

atendendo

 

ao

 

mandamento

 

constitucional

 

o

 

legislador

 

federal

 

editou

 

a

 

Lei

 

Complementar

 

n°

 

101,

 

de

 

2000;

Considerando

 

que

 

as

 

receitas

 

públicas

 

são

 

insuficientes

 

para

 

reduzir

 

os

 

índices

 

das

 

despesas

 

com

 

pessoal,

 

levando

 

em

 

consideração

 

de

 

forma

 

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
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negativa para esse fim, a crise econômica mundial e as consequentesmedidas adotadas pelo governo federal no que tange a redução de impostos,
afetando diretamenteas receitas, gerando queda no repasse do FPM, sobretudo, juntoaos municípios;

Considerandoque as medidas ora apresentadasvisam melhor adequaressa situação à realidadeeconômico-financeirado Município de Cícero Dantas-
BA, sem prejuízoda prestação dos serviços perantea coletividade;

Considerandoa necessidadeda adoção de administrativasimediatas, para redução de despesas com pessoal;

Considerando que é dever do administrador público defender e zelar pelo bom e regular funcionamento dos bens e serviços públicos em prol da
coletividade;

Considerandoas informações prestadas pelos Secretários Municipais a respeito da necessidadede suas Secretarias;

Considerandoque o Município reveste-se de poderes e de força para cumprir as suas finalidades, ou seja, corresponder à responsabilidadetutelar de
que está investido, genéricae especificamente,para garantira normal execuçãodo Serviço Público, o bem-estardos cidadãos e, considerandoque está

sendo afetada a ordem pública e a ordem administrativa e para resguardar os altos interesses administrativos, e ainda, a Supremacia do Interesse
Público;
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Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

que

 

se

 

pretende

 

não

 

implica

 

em

 

mudança

 

de

 

domicílio,

 

e,

 

assim

 

sendo,

 

não

 

há

 

necessidade

 

da

 

mudança

 

de

 

residência,

 

por

 

conseguinte,

 

não

 

há

 

de

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência.

 

Nos

 

precisos

 

termos

 

do

 

art.469

 

da

 

CLT:

 

"NÃO

 

SE

 

CONSIDERANDO

 

TRANSFERÊNCIA

 

A

 

QUENÃO

 

ACARRETAR

 

NECESSARIAMENTE

 

A

 

MUDANÇA

 

DE

 

SEUDOMICÍLIO",

 

e

 

nos

 

termos

 

do

 

Estatuto

 

dos

 

Funcionários

 

da

 

Prefeitura

 

Municipal

 

de

 

Cícero

 

Dantas,

 

poderá

 

se

 

processar

 

até

 

mesmo"ex-officio".

 

O

 

termo

 

domicílio

 

usado

 

pelo

 

legislador

 

deve

 

ser

 

entendido

 

como

 

residência,

 

o

 

que

 

se

 

adapta

 

à

 

finalidade

 

da

 

norma.

 

A

 

mudança

 

do

 

local

 

da

 

prestação

 

do

 

serviço

 

é

 

permitida

 

por

 

decisão

 

unilateral

 

do

 

empregador,

 

no

 

exercício

 

do

 

direito

 

de

 

administrar

 

seu

 

negócio,

 

desde

 

que

 

esta

 

mudança

 

não

 

implique

 

na

 

mudança

 

de

 

domicílio-residência

 

do

 

empregado.

 

Trata-se

 

do

 

poder

 

discricionário

 

da

 

Administração;

Considerando,

 

ademais,

 

que

 

o

 

servidor

 

público

 

não

 

goza

 

de

 

inamovibilidade.

 

Neste

 

sentido

 

se

 

manifestou

 

o

 

Superior

 

Tribunal

 

de

 

Justiça:

"RMS

 

-

 

MOVIMENTAÇÃO

 

DE

 

SERVIDORES

 

-PODER

 

DISCRICIONÁRIO

 

DA

 

ADMINISTRAÇÃO

 

-INEXISTÊNCIA

 

DE

 

DIREITO

 

LÍQUIDO

 

E

 

CERTO.

A

 

movimentação

 

de

 

servidores,

 

no

 

âmbito

 

da

 

Administração

 

constitui

 

prerrogativa

 

de

 

seu

 

poder

 

discricionário,inexistindo

 

direito

 

líquido

 

e

 

certo

 

a

 

proteger."

 

(in

 

Ac.

 

RMS5818/DF

 

-

 

unânime,

 

95/0026641-5

 

-

 

Rel.

 

Min.

 

Cid

 

FlaquerScartezzini,

 

DJU

 

19.05.97,

 

pág,

 

20.647)

Considerando

 

o

 

pronunciamento

 

do

 

TRIBUNALSUPERIOR

 

DO

 

TRABALHO:

"Em

 

havendo

 

demonstração

 

de

 

real

 

necessidade

 

de

 

serviço,

 

pode

 

o

 

empregador

 

transferir

 

o

 

seu

 

empregado,independentemente

 

de

 

exercer

 

cargo

 

de

 

confiança

 

ou

 

existir

 

previsão

 

contratual,

 

expressa

 

ou

 

tácita,

 

sobre

 

essa

 

possibilidade.A

 

diferença

 

é

 

que,

 

nestes

 

dois

 

casos

 

não

 

será

 

devido

 

adicional

 

de

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

2449/92

 

4a

 

Turma

 

-Rel.

 

Min.

 

Almir

 

Pazzianoto

 

Pinto)

"Não

 

ocorrendo

 

a

 

mudança

 

obrigatória

 

da

 

residência

 

não

 

éde

 

ser

 

considerada

 

a

 

alteração

 

do

 

local

 

de

 

trabalho

 

como

 

transferência"

 

(in

 

Ac.

 

1079/79

 

-

 

1a

 

Turma,

 

DJU

 

17.8.79,Rel.

 

Min.

 

Marcelo

 

Pimentel)

Considerando

 

que

 

a

 

remoção

 

é

 

ato

 

discricionário

 

da

 

Administração

 

Pública;

R

 

E

 

S

 

O

 

L

 

V

 

E, 

Art.

 

1º

 

-

 

Fica

 

a

 

servidora

 

Divalde

 

Eduarda

 

Santos,

 

ocupante

 

do

 

cargo

 

de

 

Auxiliar

 

de

 

Serviços

 

Gerais,

 

removido

 

para

 

a

 

Secretaria

 

Municipal

 

de

 

Educação,

 

para

 

assumir

 

suas

 

funções

 

laborativas

 

na

 

Creche

 

Santa

 

Rita

 

de

 

Cássia

 

Povoado

 

Lagoa

 

do

 

Nolasco.

Art.

 

2º

 

-

 

Esta

 

Portaria

 

entra

 

em

 

vigor

 

na

 

data

 

de

 

sua

 

publicação,

 

revogadas

 

as

 

disposições

 

em

 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cícero Dantas, Estado da Bahia em 11 de Setembro de 2013.

HELANIO CALAZANS OLIVEIRA - PREFEITO MUNICIPAL

Nº 106/2013
PORTARIA Nº 106/2013

Dispõe

 

sobre

 

a

 

criação

 

de

 

uma

 

Junta

 

Médica

 

Municipal

 

e

 

dá

 

outras

 

providências.

O

 

PREFEITO

 

DO

 

MUNICÍPIO

 

CÍCERO

 

DANTAS

 

ESTADO

 

DA

 

BAHIA,

 

no

 

uso

 

de

 

suas

 

atribuições,

 

nos

 

termos

 

do

 

artigo

 

15,

 

da

 

Lei

 

Complementar

 

Municipal

 

nº

 

001/2008,

 

e

 

com

 

fundamento

 

na

 

Lei

 

Orgânica

 

do

 

Municipal,

 

decreta:

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
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Art. 1º. Nos termos do artigo 15, da Lei Complementar Municipal 001/2008, fica nomeada a Junta Médica Municipal,que realizará a análise de
documentose exames dos candidatos aprovados na prova objetiva e na 1ª etapa do concurso público municipal,sendo esta composta pelos médicos:

I - Dr. Lázaro Vieirade Menezes;e

II - Dr. RodrigoOliveiraFigueiredo. 

Parágrafo único. A Juntamédica irá atuar no espaço físico do HospitalLuís EduardoMagalhães,localizado na Rua Reitor Edgar Santos, S/N.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Cícero Dantas, Estado da Bahia em 11 de Setembro de 2013.

Helanio Calazans Oliveira - PREFEITO MUNICIPAL

Quarta-feira

Ano:3 Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas331

http://www.doem.org.br/


Quarta-feira

Ano:- Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas-

                       
                     

       

     

                     

                

Edital
Nº 01/2013 CONVOCAÇÃO

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas

Página 6
11 de setembro de 2013

Quarta-feira

Ano:3 Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas331

http://www.doem.org.br/


Quarta-feira

Ano:- Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas-

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas

Página 7
11 de setembro de 2013

Quarta-feira

Ano:3 Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas331

http://www.doem.org.br/


Quarta-feira

Ano:- Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas-

Documento assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil
http://www.doem.org.br/ba/cicerodantas

Página 8
11 de setembro de 2013

Quarta-feira

Ano:3 Edição:
11 de setembro de 2013 Diário Oficial

Prefeitura Municipal de Cícero Dantas331

http://www.doem.org.br/

		2013-09-11T18:02:38-0300
	INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL:10633965000175




